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NOTÍCIAS STF 

  

STF invalida lei do RJ que decretou feriado bancário na Quarta-feira de 

Cinzas 
 

Em sessão virtual, o Plenário declarou a inconstitucionalidade da Lei 8.217/2018 

do Estado do Rio de Janeiro, que decretou feriado bancário na Quarta-feira de 

Cinzas. Por unanimidade, a Corte acompanhou o voto da relatora, ministra Rosa 

Weber, pela procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6083, 

ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif). A norma 

estava suspensa desde março por liminar concedida pela relatora. 

A Consif questionava a validade da lei sob o argumento de invasão de 

competência da União para legislar sobre Direito do Trabalho e regular o Sistema 

Financeiro, uma vez que os dias em que não há expediente bancário são definidos 

em normas federais. Segundo a confederação, a determinação do feriado 

bancário causaria prejuízos concretos às instituições financeiras e violaria o 

princípio da isonomia. 

 

Competência da União 

A relatora destacou que o Supremo possui jurisprudência (ADI 5566, 5370 e 3207) acerca da questão em 

análise, que trata da fixação de feriado local (municipal ou estadual) para categorias específicas, como a dos 

bancários, em detrimento de toda a coletividade. A ministra Rosa Weber ressaltou que, após ampla 

deliberação, o STF decidiu que a decretação de feriado civil para bancários se enquadra na categoria de 

fatos relacionados ao Direito do Trabalho e ao funcionamento de empresas financeiras e, portanto, se insere 

na competência privativa da União (artigos 22, inciso I, e 48, inciso XIII, da Constituição Federal). 

Ainda sobre a matéria, a ministra observou que o Supremo assentou que a competência dos estados sobre 

a criação de feriados se limita à sua data magna (artigo 1º, inciso II, da Lei 9.093/1995). 

 

Veja a notícia no site 

  

Empresário condenado por enganar investidores não poderá recorrer em liberdade 
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O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento à Reclamação (RCL) 38200, pela qual a defesa do 

empresário Túlio Vinícius Vertullo, condenado por gestão fraudulenta e crimes contra o sistema financeiro 

nacional, pretendia o direito de recorrer em liberdade. O empresário queria ser beneficiado pelo novo 

entendimento firmado pela Corte no julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43, 

44 e 54 de que o cumprimento da pena deve começar apenas após esgotamento de todos recursos. Segundo 

a decisão do ministro, não houve, no caso, desrespeito ao entendimento firmado pelo Plenário do Supremo. 

Pirâmide 

Vertullo era administrador da corretora Agente BR, que atuava no mercado de valores mobiliários e 

administrava clubes de investimento sem autorização da comissão de Valores Mobiliários (CVM) nem registro 

nas bolsas de valores, num esquema conhecido como pirâmide. Além de induzir os investidores ao erro, 

prestando informações falsas, o empresário também se apropriava de valores paralelamente à contabilidade 

da corretora. 

Cumprimento da pena 

A prisão preventiva foi decretada na sentença penal condenatória, que negou a ele o direito de recorrer em 

liberdade. O relator do recurso de apelação no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) converteu a 

prisão preventiva em domiciliar, em razão do grave estado de saúde do empresário. Esgotadas as 

possibilidades de recurso no âmbito do TRF-3, foi determinado o início imediato do cumprimento da execução 

da pena. No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa teve pedido acolhido em parte apenas para reduzir 

a pena. 

No STF, a defesa postulou a revogação da ordem de prisão em razão do entendimento fixado pelo Supremo 

sobre o início do cumprimento da pena o esgotamento de todas as possibilidades de recurso. Sustentou que 

a condenação de Vertullo ainda não tem caráter definitivo, pois há recurso pendente de julgamento no STJ. 

Prisão preventiva 

Ao negar seguimento ao pedido, o ministro Alexandre de Moraes explicou que a decisão do TRF-3 não 

desrespeitou o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo no julgamento das ADCs. Segundo ele, 

naquele julgamento, o STF apenas reconheceu a constitucionalidade do artigo 283 do Código de Processo 

Penal e afastou a prisão automática em decorrência da prolação do acórdão de segunda instância. “Isso não 

impediu – nem poderia – a manutenção daqueles presos por força de prisão preventiva, como no caso”, 

afirmou, ao lembrar que a prisão domiciliar imposta ao empresário é uma modalidade de prisão preventiva. 

O relator observou ainda que, apesar de o TRF-3 ter determinado o início do cumprimento da pena, não há 

nos autos informação de que a prisão preventiva teria sido revogada. 

 

Veja a notícia no site 

  

ICMS: suspenso julgamento que discute criminalização do não recolhimento doloso de 

ICMS do imposto declarado 
 

Pedido de vista do presidente do STF, ministro Dias Toffoli, suspendeu, na sessão de quinta-feira (12), o 

julgamento do Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 163334, em que se discute se o não recolhimento 

de ICMS regularmente declarado pelo contribuinte deve ser enquadrado penalmente como apropriação 

indébita (delito previsto no artigo 2º, inciso II, da Lei 8.137/1990). O tema está em análise pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal  no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 163334. Até o momento, foram 

proferidos seis votos pela criminalização da conduta, caso dolosa , e três votos que consideram que o ato 

somente configura crime se for cometido por meio de fraude. 

O recurso foi interposto pela defesa de comerciantes de Santa Catarina denunciados pelo Ministério Público 

Estadual (MP-SC) por crime contra a ordem tributária por não terem recolhido no prazo determinado o imposto 
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declarado em diversos períodos entre 2008 e 2010, em valores, na época, de cerca de R$ 30 mil. Eles foram 

absolvidos pelo juízo da Vara Criminal de Brusque (SC), mas o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-

SC), no exame de apelação do MP-SC, determinou o prosseguimento da ação penal. No RHC, eles pedem 

o trancamento da ação penal por atipicidade da conduta. 

O julgamento foi iniciado na sessão de ontem. Os ministros Roberto Barroso (relator) e Alexandre de Moraes 

votaram pelo desprovimento do recurso e pela criminalização da conduta quando houver intenção, e o 

ministro Gilmar Mendes abriu divergência, por entender que só se deve tipificar a conduta como crime se o 

não pagamento do tributo envolver artifício fraudulento que impossibilite a cobrança. Na sessão desta quinta, 

os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux e Cármen Lúcia acompanharam o relator, enquanto os 

ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio se alinharam à divergência. 

Recurso de terceiro 

O ministro Edson Fachin lembrou que, no julgamento do RE 574706, o Supremo entendeu que o ICMS não 

integra a base de cálculo para PIS/Cofins exatamente por não fazer parte do faturamento do sujeito passivo 

da obrigação (no caso, o comerciante). Para Fachin, o valor que entra a título de ICMS apenas circula na 

contabilidade do comerciante, mas não ingressa definitivamente no seu patrimônio. Assim, no seu 

entendimento, não se trata apenas de inadimplemento fiscal, “mas sim a disposição de recurso de terceiro”. 

Esse foi o mesmo argumento da ministra Rosa Weber. Para ela, a cobrança e a posterior omissão de 

recolhimento pelo comerciante implica efetivamente apropriação de valor de terceiros, o que legitima a 

tipificação penal. A ministra Cármen Lúcia votou no mesmo sentido, ressaltando que o recolhimento ao fisco 

do valor cobrado a título de ICMS é uma obrigação insuperável do comerciante. 

Esses quatro ministros concordaram ainda com o fundamento do relator de que o delito não comporta a 

modalidade culposa (não intencional), sendo imprescindível o dolo. O ministro Luiz Fux deu exemplo de uma 

empresa milionária, cujos sócios residam em mansões, que não paga tributo. Essa situação, para ele, 

demonstra o ânimo de não pagar e de enriquecer à custa do Estado. “É a gênese da corrupção”, afirmou. 

Fraudes 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio acompanharam a divergência aberta pelo ministro Gilmar 

Mendes, para quem o delito previsto na Lei 8.137/1990 deve ser interpretado em conformidade com a 

Constituição para alcançar somente as situações em que o não pagamento do tributo envolva fraude, sob 

pena de estar se implantando uma “política criminal arrecadatória”. 

 

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF           

                        

 
NOTÍCIAS STJ 

  
É cabível agravo de instrumento contra decisão que indefere requerimento para exibição de 
documentos 
 

Cabe agravo de instrumento contra decisão interlocutória que indefere expedição de ofício para a exibição de 

documentos, independentemente de o pedido ter sido feito por mero requerimento no mesmo processo, e não em 

ação incidental ou incidente processual. 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) interpretou a regra do inciso VI do artigo 1.015 do Código 

de Processo Civil de 2015 e concluiu que essa hipótese de cabimento do agravo deve ser entendida de forma 

abrangente. 
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O colegiado deu provimento ao recurso de uma seguradora contra decisão interlocutória que indeferiu seu 

requerimento para que a Caixa Econômica Federal fornecesse documentos comprobatórios da existência de 

vínculo entre os autores da ação, o Sistema Financeiro de Habitação e os riscos cobertos pela apólice. A turma 

determinou que o Tribunal de Justiça de São Paulo analise a plausibilidade do requerimento formulado. 

Conceitos indeterminados 

No voto acompanhado pelo colegiado, a ministra Nancy Andrighi, relatora, lembrou que o artigo 1.015 do CPC, 

que define as hipóteses de cabimento do agravo de instrumento, é bastante amplo e dotado de diversos conceitos 

jurídicos indeterminados, "de modo que esta corte será frequentemente instada a se pronunciar sobre cada uma 

das hipóteses de cabimento listadas no referido dispositivo legal". 

A relatora afirmou que o debate acerca do inciso VI se insere nesse contexto, exigindo a indispensável 

conformação entre o texto legal e o seu conteúdo normativo, a fim de que se possa definir o significado da frase 

"decisões interlocutórias que versarem sobre exibição ou posse de documento ou coisa". 

Ela ressaltou não haver dúvida de que a decisão que resolve o incidente processual de exibição instaurado contra 

a parte adversária e a decisão que resolve a ação incidental de exibição instaurada contra terceiro estão 

abrangidas pela hipótese de cabimento. 

Contudo – destacou Nancy Andrighi –, ainda era preciso definir o cabimento na hipótese de decisão interlocutória 

sobre exibição ou posse de documento que é objeto de simples requerimento de expedição de ofício da própria 

parte no processo, sem a instauração de incidente processual ou de ação incidental – como ocorreu no caso em 

julgamento. 

Documento de terceiro 

"A pretensão do réu que requer a expedição de ofício para agente financeiro, que é terceiro, para que ele apresente 

documentos comprobatórios do vínculo dos autores com o Sistema Financeiro de Habitação e dos riscos cobertos 

pela apólice, reveste-se de típica natureza de exibição de um documento que se encontra em poder de quem não 

é parte", explicou a ministra. 

Segundo Nancy Andrighi, pouco importa, para fins de cabimento do agravo de instrumento, que a decisão que 

indeferiu o pedido de exibição tenha se dado na resolução de um incidente processual, de uma ação incidental ou 

de um simples requerimento formulado no próprio processo. 

"O veículo processual é irrelevante face ao conteúdo decisório que efetivamente versou sobre a exibição de 

documento em posse de terceiro, ainda que não tenha sido observado o procedimento previsto no CPC/2015 

porque o julgador, liminarmente, indeferiu o pedido de cunho exibitório formulado pela recorrente de forma 

expedita." 

Nancy Andrighi disse que a finalidade da regra do CPC apenas será plenamente atingida com a compreensão de 

que a decisão interlocutória que versa sobre a exibição de documento pode ocorrer em incidente processual, em 

ação incidental ou, ainda, em mero requerimento formulado no bojo do próprio processo. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

  

Anulado reconhecimento de união estável em que réu interditado foi surpreendido por prova 

do MP 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou sentença de reconhecimento de união estável em 

que as partes não tiveram a possibilidade de se manifestar sobre documentos juntados pelo Ministério Público em 

seu parecer. O MP atuou no processo como fiscal da lei, em razão da existência de parte interditada nos autos. 
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Para o colegiado, a sentença utilizou o conteúdo trazido pelo Ministério Público como um de seus fundamentos, 

de forma que autora e réu deveriam ser intimados previamente para que não fosse violado o artigo 10 do Código 

de Processo Civil, que veda a decisão surpresa no processo. 

"Não se pode admitir que a sentença se valesse de fatos trazidos pelo MP não conhecidos pelas partes e não 

submetidos ao contraditório, causando prejuízo a elas, ante a notória surpresa", afirmou o relator do recurso 

especial, ministro Moura Ribeiro. 

Nos autos que deram origem ao recurso, uma mulher ajuizou ação de reconhecimento e dissolução de união 

estável, narrando que conviveu com o requerido, incapaz, entre 2002 e 2013 – período em que adquiriram 

patrimônio comum. 

Partilha e pensão 

Em primeiro grau, o juiz julgou parcialmente procedente o pedido de reconhecimento da união estável, 

determinando a partilha dos bens comuns e fixando pensão alimentícia em favor da autora. 

O ex-companheiro apelou, alegando que o promotor atuou em prejuízo dos seus interesses ao juntar ao processo 

informações obtidas na internet, as quais serviram de fundamento para o juiz reconhecer a procedência do pedido 

da autora. Disse ainda que não teve a chance de se manifestar sobre tais informações, que diziam respeito à 

duração da união estável. 

A sentença foi mantida pelo tribunal estadual, que rejeitou a alegação de nulidade, afirmando que o conteúdo 

juntado pelo MP apenas corroborou a prova já produzida nos autos. Para o tribunal, a atuação do MP como fiscal 

da lei não é necessariamente compatível com os interesses pessoais do interditado. 

Representado por sua filha e curadora, o ex-companheiro recorreu ao STJ. 

Atuação inusitada 

O relator do recurso especial, ministro Moura Ribeiro, apontou que o juiz de primeiro grau, após afirmar que as 

provas não eram definitivas em relação ao período de convivência, concluiu que a união teve início em 2002, com 

base nas observações feitas no parecer do MP. 

"A leitura dos fundamentos da sentença deixa claro que a convicção a respeito do termo inicial da vigência da 

união estável dos litigantes se formou com suporte no parecer do Ministério Público estadual, que trouxe para os 

autos, intrometidamente, documentos que obteve em pesquisa na rede mundial de computadores", afirmou. 

Segundo o ministro, os autos também indicam que não foi dada oportunidade ao ex-companheiro de se manifestar 

sobre os documentos obtidos pelo promotor de Justiça que atuou na ação. Moura Ribeiro destacou que os 

documentos foram juntados contra uma das partes e sem o consentimento dela, que foi surpreendida pela 

"inusitada atuação instrutória" do MP no caso. 

"Como a sentença de parcial procedência foi mantida pelo acórdão recorrido, definindo até o termo inicial da união 

estável, o que repercute na esfera patrimonial dos litigantes, com amparo em fundamentação sobre a qual não se 

deu oportunidade de manifestação às partes, o julgado padece de nulidade e deve ser declarado ineficaz", concluiu 

o ministro ao anular o acórdão do tribunal estadual e a sentença e determinar a reabertura da instrução probatória. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Certidão negativa não pode ser exigida de empresa que teve recuperação deferida antes da 

Lei 13.043 

 

Com base na impossibilidade de retroação dos efeitos da Lei 13.043/2014, que regulamentou o parcelamento 

tributário para empresas em recuperação judicial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu 

não ser cabível exigir a certidão negativa de débitos fiscais de uma empresa cuja recuperação foi deferida em 

2006. 
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No recurso analisado pela turma, a Fazenda Nacional questionava a falta de comprovação de regularidade fiscal 

da empresa – discussão que surgiu apenas quando uma nova assembleia de credores, em 2016 (após o 

encerramento do processo de recuperação), aprovou a venda de um parque fabril para quitar créditos ainda em 

aberto. 

"Tal providência, dado o avançado estágio de desenvolvimento do processo de soerguimento da recorrida, 

representaria violação à segurança jurídica e ao mais basilar dos princípios estampados na própria Lei 11.101/2005 

– preservação da empresa –, que objetiva viabilizar a superação da crise econômico-financeira do devedor, 

permitindo a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores", 

afirmou a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 

Em decisão interlocutória, o juiz homologou proposta de alienação do parque fabril independentemente da 

apresentação de certidões de regularidade fiscal. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul (TJRS), o qual entendeu que a exigência de apresentação de certidões negativas não pode ser obstáculo ao 

deferimento da recuperação de uma empresa, mesmo após a regulamentação do parcelamento de débitos fiscais 

pela Lei 13.043/2014. 

Inércia legislativa 

Por meio de recurso especial, a Fazenda Nacional e o Ministério Público do Rio Grande do Sul sustentaram que a 

apresentação das certidões seria condição imprescindível para a concessão da recuperação judicial. Segundo as 

recorrentes, não existe mais o vácuo legislativo relativo ao parcelamento especial para empresários em processo 

de recuperação, em razão da publicação da Lei 13.043/2014. 

A ministra Nancy Andrighi apontou que, efetivamente, a Lei 11.101/2005 (Lei de Falência e Recuperação de 

Empresas – LFRE) dispõe, em seu artigo 57, que, após a aprovação do plano pela assembleia geral de credores, 

incumbe ao devedor apresentar em juízo certidões comprobatórias de sua regularidade fiscal. Trata-se, segundo 

a ministra, de exigência imprescindível, nos termos do artigo 58 da mesma lei. 

Entretanto, a relatora lembrou que, em razão das disposições constantes no artigo 68 da LFRE e no artigo 155-

A do Código Tributário Nacional – as quais garantem ao empresário em recuperação a possibilidade de parcelar 

seus débitos fiscais em condições especiais –, a Corte Especial do STJ passou a entender que a inércia do 

legislador em editar lei específica sobre o parcelamento impossibilitaria o contribuinte de cumprir a regra do artigo 

57 da Lei 11.101/2005, não podendo o empresário sofrer prejuízos pela demora do Legislativo. 

Parcelamento especial 

Em 2014, foi publicada a Lei 13.043/2014, incluindo o artigo 10-A na Lei 10.522/2002, dispositivo que prevê 

modalidade especial de parcelamento de débitos tributários para a sociedade empresária que pleitear ou tiver 

deferido o processamento da recuperação. A lei foi regulamentada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB 1/2015, 

conciliando, segundo Nancy Andrighi, os interesses dos credores privados do devedor e os do fisco. 

"Como a obtenção do parcelamento conduz à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, e esta permite a 

expedição de certidões positivas com efeitos de negativas, achava-se pavimentado o caminho que possibilita o 

cumprimento, pela recuperanda, da exigência da norma do artigo 57 da LFRE (comprovação da regularidade 

fiscal)", afirmou a ministra. 

Além disso, Nancy Andrighi lembrou que, de acordo com o fixado nos artigos 57 e 58 da Lei 11.101/2005, bem 

como no artigo 191-A do CTN, a comprovação da regularidade fiscal da recuperanda deve ocorrer em momento 

anterior à concessão da recuperação judicial. 

Ela ressaltou, porém, que o processo de soerguimento da empresa já estava encerrado em 2008, e a insurgência 

da Fazenda Nacional quanto à comprovação da necessidade da regularidade fiscal só foi manifestada após o 

pedido de homologação da decisão de vender o parque fabril, tomada em assembleia de 2016, durante a execução 

do plano. 

"Como, à época da concessão do benefício legal, não havia lei específica a disciplinar o parcelamento especial do 

crédito tributário do devedor em processo de recuperação, tem plena aplicabilidade à espécie o entendimento 
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assentado por esta corte no sentido de que a comprovação da regularidade fiscal da recuperanda não era 

providência que dela se podia exigir", concluiu a ministra ao manter a decisão do TJRS. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Para Quarta Turma, lista de procedimentos obrigatórios da ANS não é apenas exemplificativa 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) adotou o entendimento de que o rol de procedimentos e 

eventos em saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), previsto na Resolução Normativa 428/2017, 

não é meramente exemplificativo, tratando-se de um mínimo obrigatório para as operadoras de planos de saúde. 

Com essa posição, o colegiado negou o recurso de uma segurada que pretendia que o plano cobrisse tratamento 

não incluído na lista da agência reguladora. 

A segurada ajuizou ação depois que a operadora não liberou o procedimento cifoplastia – indicado pelo médico –

, mas, sim, a verteroplastia – prevista na resolução da ANS. O juízo de primeiro grau determinou a cobertura do 

procedimento prescrito pelo médico, mas o Tribunal de Justiça do Paraná reformou a sentença, entendendo que 

a cifoplastia não está prevista no rol da ANS e que a verteroplastia, autorizada pela operadora, tem eficácia 

comprovada. 

No STJ, a segurada alegou que o rol da ANS seria apenas exemplificativo, uma referência básica, e que o contrato 

não menciona a exclusão do procedimento desejado. 

Equilíbrio econômico 

Diante da relevância da matéria, o relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, deu a oportunidade 

para que entidades interessadas – entre elas, a própria ANS – pudessem intervir na discussão na qualidade 

de amici curiae. 

Para a agência reguladora, considerar de caráter apenas exemplificativo o rol de procedimentos previstos em seu 

regulamento põe em risco o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de saúde suplementar, em razão do efeito 

cascata de pretensões similares à do recurso, trazendo risco à segurança jurídica. 

Segundo a ANS, a Lei 9.656/1998 – que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde – 

atribui à agência setorial a competência normativa e regulatória para estabelecer a cobertura mínima obrigatória 

que os planos devem oferecer com vistas à prevenção e ao tratamento de doenças. 

Com a criação da ANS, pela Lei 9.961/2000, essa atribuição lhe foi incumbida, conforme o inciso III do artigo 4°. 

Atualmente, o rol de procedimentos obrigatórios é atualizado a cada dois anos. 

Jurisprudência 

O ministro Luis Felipe Salomão lembrou que há precedentes da Terceira Turma do STJ no sentido de que a lista 

da ANS seria meramente exemplificativa. De acordo com esse entendimento, o fato de um procedimento não 

constar da lista não desobriga o plano de custeá-lo, caso seja indicado pelo médico para tratar doença prevista no 

contrato. 

No entanto, para Salomão, considerar esse rol meramente exemplificativo "representaria, na verdade, negar a 

própria existência do 'rol mínimo' e, reflexamente, negar acesso à saúde suplementar à mais ampla faixa da 

população". 

Ele afirmou que o plano básico de referência, instituído pelo artigo 10 da Lei dos Planos de Saúde e regulamentado 

pela ANS, foi criado como um mínimo para ser acessível à grande parcela da população não atendida pelas 

políticas públicas de saúde. 

Segundo o ministro, "o rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde constitui relevante garantia 

do consumidor para assegurar direito à saúde, em preços acessíveis, contemplando a camada mais ampla e 

vulnerável da população". 
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Distorções 

A ideia de lista exemplificativa – ressaltou o relator –, ao contrariar os dispositivos legais que preveem o plano 

básico de referência e a possibilidade de contratação de outras coberturas, acaba por restringir a livre concorrência, 

estabelecendo "a mais ampla, indiscriminada e completa cobertura a todos os planos e seguros de saúde". 

Para Salomão, o entendimento segundo o qual a cobertura mínima não deve ter limitações definidas gera o efeito 

de padronizar todos os planos, obrigando-os, de forma tácita, a fornecer qualquer tratamento prescrito pelo médico 

– já que, para essa linha da jurisprudência, o plano pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o 

tipo de terapêutica. 

O ministro destacou que, conforme as manifestações dos amici curiae ANS, Departamento de Proteção e Defesa 

do Consumidor e Instituto Brasileiro de Atuária, o rol propicia a previsibilidade econômica necessária à precificação 

de planos e seguros de saúde. 

Citando lições da doutrina, Salomão apontou que as decisões judiciais que impõem coberturas sem amparo legal 

podem favorecer diretamente alguns consumidores, mas causam distorções no custeio e nos cálculos atuariais 

das operadoras – o que encarece os planos e restringe ainda mais o acesso das pessoas mais vulneráveis à 

assistência médico-hospitalar. 

Situações pontuais 

Essas conclusões, segundo o relator, não significam que o juiz, em situações pontuais, munido de informações 

técnicas obtidas sob o crivo do contraditório, não possa, em decisão fundamentada, determinar a cobertura de 

determinado procedimento que constate ser efetivamente imprescindível. 

Ele lembrou, ainda, que é possível a autocomposição entre as partes, podendo a operadora pactuar com o usuário 

para que ele cubra a diferença de custos entre os procedimentos do rol ou de cobertura contratual e o orientado 

pelo médico assistente. 

Ao negar provimento ao recurso da segurada, o ministro mencionou a manifestação de outro amicus curiae, o 

Conselho Federal de Medicina, para o qual a cirurgia prescrita pelo médico não está prevista na Classificação 

Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos, tendo a operadora oferecido tratamento "inequivocamente 

adequado". 
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JULGADOS INDICADOS 
  

  

0002420-30.2012.8.19.0041 

Rel. Des.  Gilberto Campista Guarino 

j. 17.07.2019 e  p. 18.12.2019 

  

 Apelação Cível. Direito Civil. Contratos. Locação de fração indivisa de terreno situado em área rural, 

para fins comerciais. Ação de procedimento comum. Pretensão renovatória, com oferecimento de 

locativo em R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais). Sentença de improcedência, firme no 

inadimplemento contratual (ausência de contratação, pela autora e locatária, de seguro contra 

incêndio). Irresignação. Preliminar de não conhecimento do recurso, por superveniente falta de 

interesse de agir. Rejeição. Causa que não se esgota com o simples reconhecimento do direito a 
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renovar, ou não, o vínculo locatício. Preliminar de necessidade de instauração de incidente de 

assunção de competência ou incidente de resolução de demandas repetitivas. Rejeição. Inexistência 

de questão de direito com grande repercussão. Pressuposto do I.A.C (art. 947 do Código de 

Processo Civil) não preenchido. Inexistência de efetiva repetição de processos a justificar o I.R.D.R. 

(art. 976, I, do mesmo Código). Inobservância da forma pela qual deve o incidente ser instaurado 

(art. 977, II e parágrafo único, do C.P.C.). Mérito. Contratação de seguro contra incêndio. Obrigação 

da locatária e apelante. Configuração do inadimplemento contratual (art. 71, II, da  Lei Federal n.º 

8.245/1991). Direito à renovação do contrato de locação que traduz poderoso instrumento de 

preservação do fundo empresarial, bem como da estabilidade empresarial e empregatícia. 

Ponderação dos interesses em jogo. Natureza secundária e acessória do seguro contra incêndio. 

Contrato aleatório, com base na teoria do risco feliz. Inexistência que, além disso, não trouxe 

nenhuma consequência negativa para quem quer que seja. Locador e apelado que permaneceu 

silente durante todo o quinquênio de vigência do vínculo locatício. Falta do seguro que não pode 

sobrepujar a essência da renovação locatícia. Princípio da proporcionalidade. Postulado da 

razoabilidade. Jurisprudência atual desta E. Corte de Justiça. Alugueres e encargos (obrigação 

principal), plenamente satisfeitos pela locatária e apelante (obrigação principal). Procedência da 

pretensão renovatória. Ausência de elementos necessários e suficientes para a decisão da 

controvérsia sobre o valor do locativo. Montante ofertado sob impugnação do recorrido. Protesto seu 

pela produção de prova pericial, o que é de competência da 1ª instância. Baixa dos autos para 

julgamento. Recurso conhecido e parcialmente provido. De ofício, cassação do capítulo sentencial 

que julgou os consectários da sucumbência. 

  

Leia mais... 

                     

 
                
  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Federal nº 13.935, de 11.12.2019 - Dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e 

de serviço social nas redes públicas de educação básica. 
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